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SE
NAD

SENAD
Secretaria
Nacional de
Políticas sobre
Drogas e Gestão
de Ativos
A Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas
e Gestão de Ativos – SENAD é órgão de
articulação intersetorial e interinstitucional da
política de drogas no país. Neste sentido, atua
para ampliar diálogos, construir parcerias e
ofertar apoio aos estados e municípios, tendo
em vista a consolidação do Sistema Nacional
de Política sobre Drogas - SISNAD. A Senad
tem como principais eixos de atuação: a
prevenção ao uso de drogas e à violência; a
promoção da reinserção social na perspectiva
da redução de iniquidades, do respeito à
autonomia e à dignidade das pessoas; a
descapitalização das organizações criminosas
do narcotráfico e a qualificação da atuação
repressiva com base em inteligência e
estratégia; além da mitigação e reparação dos
efeitos do tráfico de drogas sobre a população,
com foco especial em grupos
desproporcionalmente vulnerabilizados no
âmbito da política sobre drogas.
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Política do Ciclo Virtuoso da Gestão 
de Ativos Apreendidos 

A Política do Ciclo Virtuoso da Gestão de Ativos Apreendidos trata da gestão de bens
adquiridos e apreendidos como produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas
como forma de retornar à sociedade, em forma de investimentos em políticas públicas
eficientes, o resultado das apreensões que desarticulam organizações criminosas. Nesse
sentido, o ciclo se insere na lógica de que a descapitalização é a forma mais eficiente de
combater não só o tráfico, mas outras práticas criminosas, porque desmobiliza e enfraquece
as trocas de recursos ilícitos e reinsere capital no Estado, através da administração,
alienação ou custódia de ativos. Os numerários e os recursos provenientes da venda desses
ativos são direcionados para o Fundo Nacional Antidrogas - Funad.
Essa política prevê meios para que o Poder Judiciário solicite apoio da Secretaria Nacional
de Políticas sobre Drogas e Gestão de Ativos – Senad na gestão, na alienação antecipada ou
na indicação de órgãos para receber bens apreendidos em custódia. Para as ações de
doação ou de incorporação ao patrimônio, os órgãos podem apresentar suas demandas à
Secretaria para execução de ações relacionadas à política sobre drogas. A Senad trabalha
em articulação com atores estratégicos ao processo de gestão de ativos, no
desenvolvimento permanente de soluções tecnológicas para automatizar rotinas, na
integração de sistemas e no compartilhamento de bases de dados com outros atores, no
recebimento dos processos, no cadastro e destinação de ativos dados em perdimento pelo
Poder Judiciário, na gestão da informação sobre os ativos e em capacitações.
Com essas iniciativas, a Senad visa aprimorar a gestão dos ativos, resultando na redução do
tempo necessário para alienar esses bens, o que, por sua vez, reduz a desvalorização dos
ativos e os custos associados à sua custódia, assumidos pelo Estado. Todo esse esforço
pode, a longo prazo, criar um ciclo virtuoso, possibilitando a ampliação de recursos do
Fundo Nacional Antidrogas – Funad e um maior investimento em políticas públicas de
prevenção e repressão ao tráfico de drogas, em prol da sociedade. 
O problema central identificado a ser tratado consiste no estoque de ativos apreendidos a
serem destinados. A política de gestão de ativos apreendidos compartilha com outras
políticas um problema comum: o crime organizado e os danos que ele causa à sociedade.
Trata-se de um problema de abrangência nacional e de ramificações internacionais,
afetando de forma direta ou indireta toda a população brasileira.
As causas do problema estão na dificuldade de destinação dos ativos apreendidos e
perdidos em favor da União; a existência de alto “estoque” de ativos apreendidos a serem
destinados; problemas de rastreabilidade do ativo; informação do ativo insuficiente ou
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equivocada; grande volume de ativos espalhados pelo Brasil; falta de procedimentos e
dados estruturados; extenso e complexo processo de destinação; dificuldade de integração
com atores afetos à gestão de ativos; baixo conhecimento sobre a disponibilização dos
serviços de alienação de ativos pela Senad; falta de um modelo integrado de sistemas de
informação; falta de canal de comunicação formal com as polícias; e capacitação
insuficiente para a gestão de ativos e para o cenário fiscal brasileiro.
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Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986 - Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e
de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens apreendidos e adquiridos com
produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras providências;
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido,
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e
dá outras providências;
Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre o Fundo Nacional de
Segurança Pública - FNSP, sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias e
sobre a promoção comercial e a modalidade lotérica denominadas apostas de quota
fixa; 
Decreto nº 5.912, de 27 de setembro de 2006 - Regulamenta a Lei nº 11.343, de 23 de
agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, e dá outras providências;
Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019 - Aprova a Política Nacional sobre Drogas;
Resolução nº 8, de 27 de setembro de 2022 - Aprova o Plano Nacional de Políticas
sobre Drogas 2022-2027; e
Portaria SENAD nº 18, de 27 de agosto de 2019 - Estabelece diretrizes e orientações
para o encaminhamento de projetos à Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas do
Ministério da Justiça e Segurança Pública e institui o Banco de Projetos - SENAD.
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BASE LEGAL

Gestão dos ativos administrados, alienados, doados, incorporados a órgãos públicos ou
indicados;
Realização de acordos e parcerias para ampliação da arrecadação dos fundos de
competência do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
Capacitação de policiais sobre educação, prevenção, tratamento, recuperação, repressão,
controle e fiscalização do uso e tráfico de drogas, com foco em investigação
patrimonial;
Realização de seminários e eventos;
Realização de parcerias e cooperações em recuperação de ativos com a Secretaria
Nacional de Justiça do Ministério; e
Realização de intercâmbio de conhecimento e informações sobre gestão de ativos com
atores internacionais e nacionais.

PRINCIPAIS ENTREGAS

S
E
N
A
D

Se
cr

et
ar

ia
 N

ac
io

na
l 

de
 P

ol
ít

ic
as

 S
ob

re
 D

ro
ga

s 
e 

G
es

tã
o 

de
 A

ti
vo

s

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9761.htm
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/7719/2/RES_CONAD_2022_8.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/7719/2/RES_CONAD_2022_8.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/1531/2/PRT_SENAD_2019_18.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/1531/2/PRT_SENAD_2019_18.html
https://dspace.mj.gov.br/bitstream/1/1531/2/PRT_SENAD_2019_18.html


DE JUSTIÇA

FORMAS DE IMPLEMENTAÇÃO

PÚBLICO ALVO

Comissões de recuperação e gestão de ativos dos estados; 
Forças policiais, nos níveis estadual e federal;
Instituições beneficiadas;
Ministério Público;
Poder Judiciário; e
Sociedade.

Convênios;
Descentralizações Internas de Crédito; e
Termos de Execução Descentralizada.
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Política sobre Drogas – Reconstrução
com ênfase em Grupos Vulneráveis

A Política sobre Drogas – Reconstrução com ênfase em Grupos Vulneráveis tem como
principal objetivo reconstruir a política de drogas do país, a partir da perspectiva de redução
de iniquidades e do acesso a direitos. Ela visa promover a prevenção ao uso de drogas e à
violência; a reinserção social das pessoas com demandas associadas ao uso de álcool e
outras drogas, a partir do respeito à autonomia e à dignidade das pessoas; a
descapitalização das organizações criminosas do narcotráfico e a qualificação da atuação
repressiva com base em inteligência e estratégia; o apoio técnico às polícias e às perícias,
especialmente no que diz respeito à descoberta de novas drogas; a produção de pesquisas e
análises de dados que embasem as outras políticas públicas que tratam sobre a temática;
além da mitigação e reparação dos efeitos do tráfico de drogas sobre a população, com foco
especial em grupos desproporcionalmente vulnerabilizados no âmbito da política sobre
drogas - mulheres, população negra e periférica, povos indígenas e comunidades
tradicionais, crianças e adolescentes e população em situação de rua.
O problema central desta política consiste no alto consumo de drogas no país, além do
grande impacto desta temática na sociedade brasileira, com foco especial sobre
determinados grupos sociais vulnerabilizados. 
As principais raízes desse problema são a falta de articulação da política de drogas e o
cenário de violência que atingem principalmente populações vulnerabilizadas são históricas
e estruturais e refletem uma percepção segmentada, focada no controle da oferta de drogas
como uma abordagem isolada. Nesse sentido, os problemas da falta de articulação no
atendimento a pessoas com demandas associadas ao uso de álcool e outras drogas afetadas
pela violência causada pelo atual formato de enfrentamento ao tráfico de drogas,
desdobram-se em fragilidades experimentadas por determinados grupos vulnerabilizados.
Um dos motivos do Brasil registrar altos níveis de letalidade nas periferias e localidades
pobres das cidades é a ação violenta de grupos associados ao tráfico de drogas e da
repressão dos agentes do Estado a eles. Além disso, os crimes associados às drogas
representam parcela importante do crescente encarceramento brasileiro, o que não tem
necessariamente implicado em maior controle do crime organizado. Outra dimensão do
problema é a alta representação de pessoas negras na população carcerária criminalizada
por delitos da lei de drogas ou associados às drogas. Evidências apontam que políticas
sobre drogas devem ser articuladas em todas as suas esferas, com ênfase em ações capazes
de prevenir e minimizar os riscos associados ao consumo de substâncias lícitas e ilícitas.
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As lacunas na rede de serviços públicos integrados, a falta de investimentos nesses serviços,
bem como barreiras de acesso associadas ao estigma e às diversas formas de discriminação,
afetam a capacidade do Estado de atender as necessidades das pessoas com demandas
associadas ao uso de álcool e outras drogas sob uma perspectiva de saúde pública, com
base em evidências e na garantia de direitos. Tal cenário tem deixado pessoas sem
assistência, com agravamento dos números de agravos à saúde e risco sociais, em especial
os grupos sociais mais vulnerabilizados, como mulheres, população negra e periférica,
povos indígenas e comunidades tradicionais, crianças e adolescentes e população em
situação de rua.
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Constituição Federal da República Federativa do Brasil, 1988;
Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986 - Cria o Fundo de Prevenção, Recuperação e
de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens apreendidos e adquiridos com
produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades correlatas, e dá outras providências;
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente e dá outras providências;
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;
Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001 - Dispõe sobre a proteção e os Direitos das Pessoas
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde
mental;
Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido,
atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e
dá outras providências;
Lei nº 12.288 de 20 de julho de 2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as
Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de
julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003;
Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
que dispõe sobre a organização da Assistência Social;
Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018 - Dispõe sobre o Fundo Nacional de
Segurança Pública - FNSP, sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias e
sobre a promoção comercial e a modalidade lotérica denominadas apostas de quota
fixa; 
Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969 – Promulga a Convenção Internacional
Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial;
Decreto nº 1.973, de 1º de agosto de 1996 – Promulga a Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, concluída em Belém do
Pará, em 9 de junho de 1994;
Decreto nº 5.912, de 27 de setembro de 2006 - Regulamenta a Lei nº 11.343, de 23 de
agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da instituição do
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, e dá outras providências;
Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 – Promulga a Convenção Internacional
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em
Nova York, em 30 de março de 2007;
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7560.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12435.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/L13756.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D65810.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5912.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/decreto/d6949.htm


Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 2019 - Aprova a Política Nacional sobre Drogas;
Decreto nº 10.088, de 5 de novembro de 2019 – Consolida atos normativos editados
pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e
recomendações da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pela
República Federativa do Brasil;
Decreto nº 10.932, de 10 de janeiro de 2022 – Promulga a Convenção Interamericana
contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado
pela República Federativa do Brasil, na Guatemala, em 5 de junho de 2013; 
Decreto nº 11.480, de 6 de abril de 2023 - Dispõe sobre o Conselho Nacional de
Políticas sobre Drogas;
Resolução nº 32, de 14 de dezembro de 2017 - Estabelece as Diretrizes para o
Fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS;
Resolução nº 8, de 27 de setembro de 2022 - Aprova o Plano Nacional de Políticas
sobre Drogas 2022-2027; e
Resolução CNJ nº 487, de 15 de fevereiro de 2023 – Institui a Política Antimanicomial
do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes para implementar a
Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei nº
10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das medidas de segurança.
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Coordenação de estratégias nacionais de políticas sobre drogas, com ações focadas em
grupos vulnerabilizados: mulheres, indígenas e comunidades tradicionais, população
negra e periférica, pessoas em situação de rua e crianças e adolescentes;
Publicação de editais de fomento a iniciativas comunitárias promovidas por
organizações da sociedade civil que já atuam na política sobre drogas;
Ampliação dos mecanismos de participação social na política sobre drogas, inclusive por
meio da interface entre os órgãos do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas - Sisnad e os movimentos sociais negros, de mulheres, de jovens das periferias,
de vítimas e familiares de vítimas da violência institucional, de povos indígenas e outras
comunidades tradicionais, de pessoas em situação de rua e de crianças e adolescentes,
dentre outros;
Financiamento e disseminação de estudos e pesquisas relacionadas a política sobre
drogas;
Reestruturação do Observatório de Informações de Políticas sobre Drogas - OBID;
Fornecimento de informações e apoio a estados e municípios sobre novas drogas
psicoativas, por meio do Subsistema de Alerta Rápido - SAR;
Oferecimento de programas de prevenção ao uso problemático de álcool e outras
drogas baseados em evidências;
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d9761.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10088.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11480.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11480.htm
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/resolucoes/2017/resolu-o-cit-n-32.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-informacao/gestao-do-sus/articulacao-interfederativa/cit/resolucoes/2017/resolu-o-cit-n-32.pdf/view
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/resolucao-n-8-de-27-de-setembro-de-2022.pdf
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/sua-protecao/politicas-sobre-drogas/arquivo-manual-de-avaliacao-e-alienacao-de-bens/resolucao-n-8-de-27-de-setembro-de-2022.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original2015232023022863fe60db44835.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original2015232023022863fe60db44835.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original2015232023022863fe60db44835.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original2015232023022863fe60db44835.pdf
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Capacitação de agentes públicos e sociais em prevenção e reinserção social, inclusive
para atuação por meio da abordagem de redução de danos;
Capacitação de agentes de segurança em temas relacionados à política de drogas, como:
perícia sobre novas substâncias psicoativas, gestão da política de drogas, investigação
patrimonial, gestão de ativos, entre outros;
Implementação de política de acesso a direitos e inclusão social com foco em pessoas
com demandas associadas ao uso de drogas;
Financiamento e ampliação de políticas sobre drogas exitosas desenvolvidas nas esferas
estadual, municipal e distrital; 
Realização de reuniões do Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas – CONAD para
mobilização de atores na execução da política sobre drogas;
Atualização e monitoramento da Política Nacional sobre Drogas - PNAD;
Atualização e monitoramento do Plano Nacional de Políticas sobre Drogas - PLANAD;
Estabelecimento de pactos e de resoluções e compromissos nacionais e internacionais;
Participação e incidência no cenário internacional, em especial na região da América
Latina, com vistas a estabelecer diálogos e cooperações regionais;
Realização de intercâmbio de conhecimento e informações sobre drogas para atores
internacionais; 
Realização de acordos de cooperação técnica com instituições do sistema de justiça,
polícias, secretarias de estados e municípios, universidades e organizações da sociedade
civil;
Realização de campanhas de comunicação para combater estereótipos ligados ao uso de
drogas e disseminação de evidências científicas; e
Realização de seminários e eventos.
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PÚBLICO ALVO

FORMAS DE IMPLEMENTAÇÃO

Acordos de Cooperação Técnica Internacional;
Acordos de Cooperação Técnica Nacional;
Convênio;
Execução Direta;
Termo de Execução Descentralizada;
Termo de Fomento; e
Termo de Parceria.

Crianças e adolescentes;
Mulheres com demandas associadas ao uso de álcool e outras drogas ou que vivem em
contextos de violências por conta do narcotráfico e/ou repressão a ele;
Órgãos executores da Política Pública sobre Drogas;
Pessoas com demandas associadas ao uso de álcool e outras drogas;
Pessoas em situação de rua;
Pessoas indígenas e de comunidades tradicionais que vivem em territórios afetados
pelo avanço do narcotráfico;
População negra e periférica expostas às violências do tráfico e da repressão bélica; e
Sociedade.
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